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Resumo  

Introdução: Apesar das estratégias de prevenção e controle, a sífilis congênita continua tendo grande impacto na saúde 

brasileira, influenciada por fatores socioeconômicos e desigualdades regionais. Objetivo: Identificar a associação entre 

o índice de Gini e a incidência de sífilis congênita nas macrorregiões brasileiras em 2024, reconhecendo os impactos da 

desigualdade social na incidência da sífilis; identificar a associação entre as variáveis sociodemográficas e a distribuição 

de casos entre as macrorregiões brasileiras; e definir o perfil epidemiológico das casos quanto a escolaridade materna, 

raça/cor, faixa etária do diagnóstico, sexo, evolução clínica e realização do pré-natal. Método: Estudo ecológico, 

descritivo, com uso de dados secundários coletados por meio das bases de dados do Departamento de Informática do 

Sistema Único de Saúde, dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, referentes às cinco macrorregiões do 

Brasil no ano de 2024 e dados obtidos no Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos. Foram analisados a incidência 

de sífilis congênita e o índice de Gini por região estudada, variáveis sociodemográficas e assistenciais relacionadas aos 

casos de sífilis congênita. Resultados: As maiores incidências de sífilis congênita foram identificadas nas Regiões 

Sudeste, Norte e Nordeste. No que se refere às outras variáveis estudadas, houve maior frequência de casos em filhos de 

mães com ensino médio completo e ensino fundamental incompleto. Conclusão: Embora os resultados mostrem 

correlação positiva entre o índice de Gini e a incidência de sífilis congênita, esta associação não apresentou relevância 
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estatística. Observou-se, contudo, maior prevalência da sífilis congênita em indivíduos nascidos de mães com menor 

escolaridade. Assim, é indispensável intensificar meios de prevenção e controle da sífilis congênita, especialmente por 

meio do fortalecimento de conhecimento da população, visando melhorar os indicadores de saúde materno-infantil. 

Palavras-chave: Sífilis congênita; Desigualdade social; índice de Gini; Epidemiologia analítica. 

 

Abstract 

Introduction: Despite prevention and control strategies, congenital syphilis continues to have a significant impact on 

public health in Brazil, influenced by socioeconomic factors and regional inequalities. Objective: To identify the 

association between the Gini index and the incidence of congenital syphilis across Brazilian macro-regions in 2024, 

acknowledging the impact of social inequality on syphilis incidence; to identify the association between 

sociodemographic variables and the distribution of cases across these macro-regions; and to define the epidemiological 

profile of the cases regarding maternal education, race/color, age at diagnosis, sex, clinical outcome, and receipt of 

prenatal care. Method: A descriptive ecological study using secondary data collected from the Department of Informatics 

of the Unified Health System and the Brazilian Institute of Geography and Statistics, covering Brazil's five macro-regions 

in 2024, as well as data from the Information System on Live Births. The study analyzed the incidence of congenital 

syphilis and the Gini index by region, along with sociodemographic and healthcare-related variables associated with 

congenital syphilis cases. Results: The highest incidences of congenital syphilis were identified in the Southeast, North, 

and Northeast regions. Regarding the other variables studied, higher frequency of cases was observed among the offspring 

of mothers with either a completed high school education or an incomplete elementary education. Conclusion: Although 

the results show positive correlation between the Gini index and the incidence of congenital syphilis, this association was 

not statistically significant. However, higher prevalence of congenital syphilis was observed among individuals born to 

mothers with lower levels of education. Thus, it is essential to intensify prevention and control measures for congenital 

syphilis—particularly by strengthening public awareness, with the aim of improving maternal and child health indicators. 

Keywords: Congenital Syphilis; Social Inequality; Gini Coefficient; Analytical epidemiology. 

 

Resumen 

Introducción: A pesar de las estrategias de prevención y control, la sífilis congénita sigue teniendo un impacto 

significativo en la salud brasileña, influenciada por factores socioeconómicos y desigualdades regionales. Objetivo: 

Identificar la asociación entre el índice de Gini y la incidencia de sífilis congénita en las macrorregiones brasileñas en 

2024, reconociendo los impactos de la desigualdad social en la incidencia de la sífilis; identificar la asociación entre 

variables sociodemográficas y la distribución de casos entre las macrorregiones brasileñas; y definir el perfil 

epidemiológico de los casos con respecto a la educación materna, raza/color, edad al diagnóstico, sexo, evolución clínica 

y atención prenatal. Método: Estudio ecológico descriptivo utilizando datos secundarios recopilados de las bases de datos 

del Departamento de Informática del Sistema Único de Salud, datos del Instituto Brasileño de Geografía y Estadística, 

referidos a las cinco macrorregiones de Brasil en el año 2024, y datos obtenidos del Sistema de Información sobre 

Nacimientos Vivos. Se analizó la incidencia de sífilis congénita y el índice de Gini por región estudiada, junto con 

variables sociodemográficas y de salud relacionadas con los casos de sífilis congénita. Resultados: Las mayores 

incidencias de sífilis congénita se identificaron en las regiones Sudeste, Norte y Noreste. En cuanto a las demás variables 

estudiadas, se observó una mayor frecuencia de casos en hijos de madres con educación secundaria completa y educación 

primaria incompleta. Conclusión: Si bien los resultados muestran correlación positiva entre el índice de Gini y la 

incidencia de sífilis congénita, esta asociación no presentó significación estadística. Sin embargo, se observó mayor 

prevalencia de sífilis congénita en individuos nacidos de madres con menor nivel educativo. Por lo tanto, es fundamental 

intensificar las medidas de prevención y control de la sífilis congénita, especialmente mediante el fortalecimiento del 

conocimiento público, con el objetivo de mejorar los indicadores de salud materno-infantil. 

Palabras clave: Sífilis congénita; Desigualdad social; índice de Gini; epidemiología analítica. 
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Introdução  

A sífilis é uma doença infectocontagiosa de evolução crônica e de notificação compulsória no 

Brasil. É causada pelo agente etiológico Treponema pallidum, uma bactéria gram-negativa, 
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transmitida pela via sexual e vertical, principalmente por transmissão transplacentária, caracterizando 

a sífilis congênita (SC) em filhos de mães infectadas que não foram tratadas ou inadequadamente 

tratadas.1,2 

A SC permanece como um problema de saúde pública no Brasil. Segundo o Boletim 

Epidemiológico de Sífilis do Ministério da Saúde, entre 1999 e junho de 2024 foram registrados 

344.978 casos no país, com estabilização da incidência nos últimos três anos atingindo 9,9 casos a 

cada 1.000 nascidos vivos em 2023.3 4 

As desigualdades socioeconômicas nas macrorregiões brasileiras influenciam os 

determinantes de saúde, impactando de forma singular a assistência da população e rastreio no pré-

natal das gestantes. Nas Regiões Norte e Nordeste, há predomínio de condições associadas à 

iniquidade à saúde e grande índice de pobreza, enquanto no Centro-Oeste, há desigualdade de renda. 

Já as regiões Sudeste e Sul apresentam melhores indicadores sociais, embora áreas periféricas 

permaneçam vulneráveis.5  

Embora o programa governamental de diagnóstico precoce e tratamento seja gratuito, os 

índices permanecem alarmantes, evidenciando que a vulnerabilidade social, baixa escolaridade e 

dificuldade de acesso ao serviço de assistência são determinantes para que a sífilis congênita 

permaneça como um agravo de relevância epidemiológica.6,7 Assim, a desigualdade socioeconômica 

é um importante determinante social da saúde. O índice Gini é um indicador que mensura a 

distribuição de renda em um território, sendo possível determinar a desigualdade social e a 

comparação da permanência de doenças evitáveis entre regiões. Os valores variam entre 0 e 1, sendo 

mais próximo ao 1 maior a desigualdade e 0, menor.8  

Apesar dos avanços na vigilância epidemiológica da SC no Brasil, ainda são limitados os 

estudos que investigam a desigualdade socioeconômica e a incidência da SC nas macrorregiões 

brasileiras utilizando o índice de Gini. O estudo ecológico retrospectivo auxilia na observação de 

políticas públicas colaborando com a prevenção dos impactos à saúde materno-infantil.  

Diante disso, o estudo tem o objetivo de investigar a associação entre o índice de Gini e a 

incidência de SC nas macrorregiões brasileiras em 2024, identificando os impactos da desigualdade 

social na incidência da sífilis.  

 

Métodos  

Tipo e desenho do estudo 

Trata-se de um estudo ecológico e descritivo, desenvolvido com dados secundários referentes 

às cinco macrorregiões do Brasil (Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste e Sul). A população do 

estudo foram recém-nascidos (0-27 dias de vida) diagnosticados com sífilis congênita (SC) e suas 

respectivas mães no Brasil. 

 

Fontes de dados 

Todos os dados foram coletados em maio de 2026. Os casos confirmados de SC por 

macrorregião de residência, referentes ao ano de 2024, foram obtidos por meio do Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS), utilizando a plataforma TabNet. Os dados 

referentes ao número de nascidos vivos por macrorregião foram obtidos no Sistema de Informações 

sobre Nascidos Vivos (SINASC), possibilitando o cálculo das taxas de incidência. 

Do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) foram obtidos os valores do índice 

de Gini das cinco macrorregiões brasileiras, utilizados como indicador de desigualdade de renda. 

Para fundamentação teórica e discussão dos resultados, foi realizada busca bibliográfica nas 

bases PubMed, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), utilizando os descritores "sífilis 
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congênita", "desigualdade de renda", "índice de Gini", "desigualdade social" e "determinantes sociais 

da saúde", bem como seus correspondentes em inglês ("congenital syphilis", "income inequality", 

"Gini index" e "social determinants of health"), combinados pelo operador booleano AND. Foram 

incluídos artigos publicados nos últimos cinco anos, nos idiomas português e inglês, disponíveis na 

íntegra. Foram excluídos estudos duplicados, editoriais, cartas ao editor, resumos de eventos e estudos 

que não abordavam a temática da pesquisa. 

 

Variáveis do estudo 

A variável desfecho foi a incidência de SC por 1.000 nascidos vivos em cada macrorregião 

brasileira no ano de 2024, calculada pela seguinte fórmula: 

𝒏º 𝒄𝒂𝒔𝒐𝒔 𝒅𝒆 𝒔í𝒇𝒊𝒍𝒊𝒔 𝒄𝒐𝒏𝒈ê𝒏𝒊𝒕𝒂 𝒏𝒂 𝒎𝒂𝒄𝒓𝒐𝒓𝒆𝒈𝒊ã𝒐 𝒆𝒎 𝟐𝟎𝟐𝟒 

𝑰𝒏𝒄𝒊𝒅ê𝒏𝒄𝒊𝒂 =  𝒙 𝟏. 𝟎𝟎𝟎  

 𝒏º 𝒅𝒆 𝒏𝒂𝒔𝒄𝒊𝒅𝒐𝒔 𝒗𝒊𝒗𝒐𝒔 𝒏𝒂 𝒎𝒂𝒄𝒓𝒐𝒓𝒓𝒆𝒈𝒊ã𝒐 𝒆𝒎 𝟐𝟎𝟐𝟒  

Como variável independente principal, foi utilizado o índice de Gini das macrorregiões 

brasileiras, obtido a partir de dados do IBGE. Esse índice é uma medida de desigualdade na 

distribuição de renda, variando de 0 a 1. Valores próximos de 0 indicam maior igualdade na 

distribuição da renda, enquanto valores próximos de 1 indicam maior concentração de renda e maior 

desigualdade social.  

Também foram analisadas variáveis sociodemográficas e assistenciais relacionadas aos casos 

de SC, incluindo faixa etária do recém-nascido (RN) ao diagnóstico, classificada em: até 6 dias, 7 a 

27 dias, 28 dias a menores de 1 ano, 1 ano, 2 a 4 anos e 4 anos, conforme categorização do 

SINAN/DATASUS; escolaridade materna, raça/cor do RN, realização de pré-natal, sexo do RN e 

evolução do caso de SC, obtidas por meio do SINAN/DATASUS. Essas variáveis foram utilizadas 

para caracterizar o perfil epidemiológico dos casos nas diferentes macrorregiões brasileiras. 

Foram excluídos da análise os registros classificados como ignorados, em branco e "não se 

aplica". Na variável escolaridade materna; também foi excluída a categoria "ensino superior 

incompleto". Para a análise, foram consideradas as seguintes categorias: analfabeta, ensino 

fundamental incompleto (1ª a 4ª série incompleta, 4ª série completa e 5ª a 8ª série incompleta), ensino 

fundamental completo, ensino médio incompleto, ensino médio completo e ensino superior completo. 

 

Análise estatística 

Inicialmente, foi realizada análise descritiva dos dados por meio do cálculo de frequências 

absolutas e relativas das variáveis categóricas, com elaboração de tabelas de contingência entre as 

macrorregiões brasileiras e as variáveis sociodemográficas e assistenciais analisadas. 

Para avaliar a associação entre variáveis categóricas, utilizou-se o teste do Qui-quadrado (χ²). 

Para as variáveis qualitativas nominais (evolução do caso de SC, realização de pré-natal, raça/cor do 

RN e sexo do RN), empregou-se o coeficiente V de Cramér para mensurar a intensidade da 

associação, sendo considerados valores até 0,10 como associação muito fraca, entre 0,10 e 0,30 fraca, 

entre 0,30 e 0,50 moderada e acima de 0,50 forte. 

Para as variáveis qualitativas ordinais (escolaridade materna e faixa etária do RN ao 

diagnóstico), utilizou-se o coeficiente Gama de Goodman e Kruskal, que avalia a força e a direção da 

associação entre variáveis ordinais. Valores próximos de zero indicam associação fraca, valores iguais 

ou superiores a ±0,40 associação moderada e acima de ±0,60 associação forte. Coeficientes positivos 

indicam associação direta, enquanto coeficientes negativos indicam associação inversa. 

Também foram calculadas as taxas de incidência de SC por 1.000 nascidos vivos. 

Posteriormente, realizou-se análise de correlação por meio do coeficiente de Spearman entre o índice 
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de Gini e a incidência de SC, bem como entre escolaridade materna, raça/cor do RN e faixa etária do 

RN ao diagnóstico com o número de casos de SC nas macrorregiões brasileiras, considerando o 

pequeno número de observações. 

A organização dos dados foi realizada no Microsoft Excel, as análises estatísticas foram 

conduzidas no Jamovi e os gráficos foram elaborados na plataforma Datawrapper. 

 

Aspectos éticos 

Por se tratar de um estudo realizado exclusivamente com dados secundários de domínio público, sem 

identificação individual dos participantes, a pesquisa dispensa apreciação por Comitê de Ética em 

Pesquisa, conforme a Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

Resultados  

Foram confirmados 12.177 casos de sífilis congênita no Brasil em 2024, correspondendo a 

uma incidência nacional de 5,10 casos por 1.000 nascidos vivos. As maiores incidências foram 

observadas nas Regiões Sudeste (5,48/1.000 nascidos vivos), Nordeste (5,15/1.000) e Norte 

(5,11/1.000), enquanto Sul (4,44/1.000) e Centro-Oeste (4,30/1.000) apresentaram os menores 

coeficientes.  

A análise das tabelas de contingência evidenciou associação estatisticamente significativa 

entre as macrorregiões e: raça/cor (χ² = 2739; gl = 16; p < 0,001), escolaridade materna (χ² = 274; gl 

= 20; p < 0,001), faixa etária ao diagnóstico (χ² = 238; gl = 20; p < 0,001) e evolução dos casos (χ² = 

18,5; gl = 8; p = 0,018). Não foram observadas associações estatisticamente significativas para 

realização de pré-natal (χ² = 9,22; gl = 4; p = 0,056) e sexo (χ² = 4,48; gl = 4; p = 0,345) (Tabela 1).  

Entre as variáveis associadas à macrorregião, raça/cor apresentou a maior magnitude de 

associação (V de Cramér = 0,248), seguida da faixa etária ao diagnóstico (Gama = 0,167) e da 

escolaridade materna (Gama = 0,130), indicando associações fracas. Embora estatisticamente 

significativa, a associação entre evolução dos casos e macrorregião apresentou magnitude muito baixa 

(V de Cramér = 0,029). Para as variáveis sem significância estatística, os coeficientes também 

indicaram associações desprezíveis (pré-natal: V de Cramér = 0,028; sexo: V de Cramér = 0,019) 

(Tabela 1).  

De modo geral, observou-se predominância de casos classificados como pardos, maior 

frequência entre filhos de mães com ensino médio completo e ensino fundamental incompleto, 

diagnóstico realizado predominantemente nos primeiros dias de vida e predomínio de casos com 

evolução para vivo em todas as macrorregiões.  

 

Tabela 1. Distribuição da raça/cor, escolaridade materna, faixa etária ao diagnóstico, realização de 

pré-natal, sexo e evolução dos casos de sífilis congênita segundo macrorregião brasileira, 2024.  

 

Variável   Norte Nordeste Sudeste    Sul       Centro-Oeste                 p   

 (%)   (%)   (%)    (%)   (%)   

 

Raça/cor                  <0,001   

Branca   10,4   9,1   36,9   78,4   28,3      

Preta   2,0   6,6   6,9   6,0   4,1      
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Amarela   0,6   0,2   0,3   0,5   0,2      

Parda   86,4   83,9   55,9   15,1   66,1      

Indígena   0,7   0,2   0,0   0,1   1,3      

Escolaridade                  <0,001   

Analfabeto   1,3   1,1   0,5   0,3   0,2      

EF incompleto   31,3   36,6   20,2   22,2   23,8      

EF completo   10,1   10,3   13,0   13,3   10,1      

EM incompleto   19,9   19,2   23,1   19,6   23,6      

EM completo   35,3   31,3   40,7   41,4   39,1      

ES completo   2,2   1,6   2,4   3,1   3,3      

Faixa etária ao 

diagnóstico  

              <0,001   

Até 6 dias   98,4   96,6   93,0   96,4   96,1      

7–27 dias   0,8   1,6   1,7   1,3   2,0      

28 dias a <1 ano   0,6   1,3   1,6   1,8   1,1      

1 ano (12–23 meses)   0,2   0,2   3,2   0,1   0,1      

2 a 4 anos   0,0   0,2   0,3   0,1   0,3      

5 a 12 anos   0,0   0,1   0,3   0,3   0,4      

Pré-natal                  0,056   

Sim   86,3   86,5   86,6   87,8   83,5      

Não   13,7   13,5   13,4   12,2   16,5      

Sexo                  0,345   

Masculino   48,4   50,7   49,6   48,7   51,9      

Feminino   51,6   49,3   50,4   51,3   48,1      

Evolução                  0,018   

Vivo   98,9   97,7   97,8   96,9   97,5      

Óbito por  sífilis 0,8  

congênita  

1,5   1,2   2,0   1,6      

Óbito por outras causas  0,3   0,7   1,1   1,1   0,9      

 

% = frequência relativa; p = valor de p obtido pelo teste do qui-quadrado de Pearson. Os percentuais foram calculados 

em relação ao total de casos de cada macrorregião. Valores de p <  

0,05 foram considerados estatisticamente significativos. Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN), Brasil, 2024.   
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No que tange à aplicação da correlação de Spearman para a associação entre o número de 

diagnósticos por estado e seu respectivo nível de desigualdade social, notou-se uma correlação 

positiva fraca, porém sem significância estatística (Tabela 2). Não foi observada relevante assimetria 

entre pacientes do sexo masculino e do sexo feminino, sendo obtida a razão 1.006 (sexo 

masculino/sexo feminino).  

No que concerne ao número de diagnósticos correlacionado com a realização de pré-natal, 

obteve-se uma correlação de Spearman significativa (p=0,700), mas não se obteve elevada 

significância estatística (p =0,233).   

Quando comparadas as etnias, há grandes diferenças estatisticamente significativas, 

principalmente quando associadas às etnias amarela e parda (p=0,009) e parda e indígena (p=0,008). 

Contudo, não obteve significância estatística quando se comparou branco e pardo (p=1,000) ou 

branco e preto (p=1,000).   

Em relação às faixas etárias, notou-se tendência forte e positiva associada à faixa etária de 

crianças de 28 dias a menores de 1 ano, apesar da baixa significância estatística (Tabela 2). Ademais, 

observou-se uma tendência linear forte associada a faixa etária de 1 ano a menores de 2 anos (ρ=0.840; 

p=0.075). Não se obteve significância estatística associada às outras faixas etárias. 

 

Gráfico 1. Correlação espacial entre índice de Gini (0-1) x número de casos 

  

Fonte: os autores.   

 

Nota-se que quanto mais escura a área, maior seu nível de desigualdade. Quanto maior a área, maior 

a concentração de casos.   

 

Gráfico 2. Dispersão entre índice de Gini x número de casos de sífilis congênita (casos/100.000 

habitantes)  
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Fonte: os autores.   

 

Análises de correlação  
 

Tabela 2. Correlações envolvendo diagnósticos de sífilis congênita e variáveis 

sociodemográficas/assistenciais  

 

Variável  Coeficiente  Método  p-valor  

Índice de Gini  -0,140  Pearson  0,487  

Índice de Gini  0,237  Spearman  0,233  

Estados  -0,092  Spearman  0,648  

Masculino  1,000  Pearson  <0,001  

Feminino  1,000  Pearson  <0,001  

Pré-natal realizado  0,938  Pearson  0,018  

Pré-natal realizado  0,700  Spearman  0,233  

Escolaridade × taxa (Norte)  0,405  Spearman  0,320  

Escolaridade × taxa (Nordeste)  0,405  Spearman  0,320  
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Escolaridade × taxa (Sudeste)  0,714  Spearman  0,047  

Escolaridade × taxa (Sul)  0,647  Spearman  0,083  

Escolaridade × taxa (Centro-Oeste)  0,714  Spearman  0,047  

Observou-se ausência de correlação estatisticamente significativa entre o número de diagnósticos e o índice de Gini, tanto 

pelo coeficiente de Pearson quanto pelo coeficiente de Spearman. A variável pré-natal realizado apresentou forte 

correlação positiva com o número de diagnósticos quando analisada pelo coeficiente de Pearson. Na análise da 

escolaridade materna ajustada pelas taxas de casos por 100.000 habitantes, verificou-se correlação positiva significativa 

entre escolaridade e taxa de diagnósticos nas regiões Sudeste e Centro-Oeste.  

 

Discussão  

No presente estudo, foram identificados 12.177 casos de sífilis congênita no Brasil em 2024, 

correspondendo a uma incidência nacional de 5,10 casos por 1.000 nascidos vivos. A maior incidência 

foi observada na Região Sudeste (5,48/1.000 NV), seguida das Regiões Nordeste (5,15/1.000 NV) e 

Norte (5,11/1.000 NV), enquanto as menores taxas ocorreram nas Regiões Sul (4,44/1.000 NV) e 

Centro-Oeste (4,30/1.000 NV). Esses achados demonstram que a sífilis congênita permanece como 

importante problema de saúde pública no Brasil, mantendo incidência superior às metas de 

eliminação propostas pela Organização Mundial da Saúde e evidenciando que a transmissão vertical 

da doença continua sendo um importante desafio para os serviços de saúde. Além disso, os resultados 

corroboram estudos nacionais que descrevem distribuição heterogênea da doença entre as 

macrorregiões brasileiras, especialmente nas Regiões Sudeste e Nordeste, mesmo após a ampliação 

das estratégias de rastreamento e tratamento durante o pré-natal.9-13 

Um dos principais objetivos deste estudo foi avaliar a possível associação entre desigualdade 

social e incidência de sífilis congênita por meio do índice de Gini. Embora tenha sido observada 

correlação positiva fraca (ρ = 0,237), esta não apresentou significância estatística (p = 0,233), 

sugerindo que, no nível ecológico analisado, a desigualdade de renda isoladamente não foi suficiente 

para explicar a distribuição da doença entre as macrorregiões brasileiras. Esse resultado não exclui a 

influência dos determinantes sociais da saúde, mas reforça que a ocorrência da sífilis congênita resulta 

da interação entre múltiplos fatores, incluindo qualidade da assistência pré-natal, acesso oportuno ao 

diagnóstico e tratamento, organização dos serviços de saúde e características epidemiológicas 

regionais.  

Em estudo previamente publicado, o índice de Gini foi associado à mortalidade por sífilis 

congênita; entretanto, as diferenças metodológicas, os desfechos analisados e o contexto geográfico 

devem ser considerados ao comparar os resultados, evitando extrapolações diretas para a incidência 

da doença.14 A maior incidência observada na Região Sudeste merece atenção especial. Embora essa 

macrorregião apresente melhores indicadores socioeconômicos quando comparada a outras regiões 

do país, concentra a maior população brasileira e grande heterogeneidade social, coexistindo áreas 

com elevado desenvolvimento humano e bolsões de intensa vulnerabilidade. Além disso, a maior 

disponibilidade de serviços de saúde e de sistemas de vigilância pode favorecer maior capacidade 

diagnóstica e notificação dos casos, contribuindo para taxas aparentemente mais elevadas quando 

comparadas a regiões com menor cobertura diagnóstica. Esses aspectos reforçam que a incidência da 

sífilis congênita não depende exclusivamente da desigualdade de renda, mas também da efetividade 

das políticas públicas, da qualidade do pré-natal e do acesso oportuno ao tratamento da gestante e de 

seu parceiro.9-14 

Em relação à raça/cor, observou-se predomínio de indivíduos pardos entre os casos de sífilis 

congênita, representando 63,0% dos registros analisados, com maiores proporções nas Regiões Norte 
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(86,4%) e Nordeste (83,9%), sendo identificada associação estatisticamente significativa entre 

raça/cor e macrorregião (p < 0,001). Esses resultados são semelhantes aos descritos na literatura, que 

demonstra maior ocorrência de sífilis gestacional e congênita entre populações socialmente 

vulneráveis.15,16 Entretanto, é importante destacar que a raça/cor, isoladamente, não constitui fator 

causal para a ocorrência da doença, mas representa um marcador das desigualdades sociais 

historicamente estabelecidas, frequentemente associadas a menor acesso aos serviços de saúde, piores 

condições de vida, menor escolaridade e dificuldades na continuidade do cuidado durante o pré-natal. 

Dessa forma, os achados reforçam a influência dos determinantes sociais da saúde na persistência da 

transmissão vertical da sífilis. 

Quanto à escolaridade materna, verificou-se maior frequência de casos entre mães com ensino 

médio completo e ensino fundamental incompleto, sendo observada correlação positiva significativa 

entre escolaridade e taxa de diagnósticos nas Regiões Sudeste e Centro-Oeste. Embora, em princípio, 

maiores níveis de escolaridade estejam associados a melhores condições de acesso aos serviços de 

saúde, esse resultado deve ser interpretado com cautela, pois também pode refletir a distribuição da 

escolaridade da população materna nessas regiões, bem como diferenças na cobertura diagnóstica e 

na qualidade da notificação dos casos. Estudos nacionais indicam que menores níveis de escolaridade 

permanecem relacionados à maior vulnerabilidade para sífilis gestacional e congênita, especialmente 

em razão das dificuldades de acesso à informação em saúde, ao diagnóstico precoce e à adesão ao 

tratamento.17-19 Assim, a escolaridade deve ser compreendida como importante determinante social, 

cuja influência ocorre em conjunto com fatores assistenciais, econômicos e organizacionais dos 

serviços de saúde. 

Em relação ao pré-natal, observou-se forte correlação positiva entre sua realização e o número 

de diagnósticos quando utilizado o coeficiente de Pearson. Esse resultado não deve ser interpretado 

como indicativo de que o pré-natal aumenta o risco de sífilis congênita; ao contrário, provavelmente 

reflete maior oportunidade de rastreamento, diagnóstico e notificação dos casos entre gestantes que 

tiveram acesso aos serviços de saúde. Apesar da elevada cobertura pré-natal observada no país, 

diversos estudos demonstram que persistem falhas relacionadas ao diagnóstico oportuno, ao 

tratamento adequado da gestante e de seus parceiros, bem como ao seguimento durante a gestação, 

fatores que contribuem para a manutenção da transmissão vertical da sífilis.11,12,20-22 Dessa forma, os 

resultados reforçam que a qualidade da assistência pré-natal é tão importante quanto sua cobertura, 

sendo essencial garantir diagnóstico precoce, tratamento adequado e acompanhamento integral para 

reduzir a incidência da sífilis congênita. 

No que se refere à faixa etária materna, observou-se maior frequência de casos entre mulheres 

em idade reprodutiva, especialmente entre 20 e 39 anos, padrão semelhante ao descrito em estudos 

nacionais.15-18 Esse achado pode estar relacionado ao maior número de gestações nessa faixa etária, 

e não necessariamente a um risco biológico aumentado para sífilis congênita. Entretanto, evidencia a 

importância do fortalecimento das estratégias de rastreamento, diagnóstico precoce e tratamento 

oportuno durante o pré-natal, considerando que a transmissão vertical permanece evitável quando 

essas medidas são realizadas de forma adequada. 

Quanto ao sexo dos recém-nascidos, verificou-se distribuição semelhante entre indivíduos do 

sexo masculino e feminino, sem evidências de influência dessa variável na ocorrência da sífilis 

congênita. Esse resultado está de acordo com a literatura, que demonstra não existir predisposição 

biológica relacionada ao sexo fetal para a transmissão vertical da sífilis, indicando que a distribuição 

observada acompanha, em geral, a proporção natural de nascimentos.15,18,25,26 

Em relação à evolução dos casos, a elevada proporção de recém-nascidos vivos reforça que, 

embora a maioria sobreviva ao período neonatal, a sífilis congênita permanece associada a 

importantes repercussões clínicas, podendo ocasionar prematuridade, baixo peso ao nascer, alterações 

neurológicas, comprometimento auditivo, deformidades ósseas e outras complicações de curto e 

longo prazo quando o diagnóstico e o tratamento materno não são realizados de maneira oportuna. 

Esses achados ressaltam que a redução da incidência da doença depende não apenas da ampliação do 
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acesso ao pré-natal, mas também da qualidade da assistência prestada durante toda a gestação e do 

tratamento adequado da gestante e de seus parceiros.11-13,20-22  

Este estudo apresenta algumas limitações. Por utilizar delineamento ecológico com dados 

secundários provenientes de sistemas nacionais de informação, está sujeito à possibilidade de 

subnotificação, inconsistências no preenchimento das fichas de notificação e diferenças regionais na 

qualidade dos registros. Além disso, o reduzido número de unidades de análise (cinco macrorregiões) 

pode ter limitado o poder estatístico para detectar associações entre o índice de Gini e a incidência de 

sífilis congênita. Dessa forma, os resultados devem ser interpretados com cautela e não permitem 

estabelecer relações de causalidade, sendo representativos das associações observadas em nível 

populacional. 

Apesar dessas limitações, o estudo apresenta contribuição relevante ao investigar, de forma 

inédita, a associação entre o índice de Gini e a incidência de sífilis congênita nas macrorregiões 

brasileiras utilizando dados nacionais recentes. Os resultados reforçam que o enfrentamento da sífilis 

congênita requer estratégias que ultrapassem a análise exclusiva da desigualdade de renda, 

contemplando o fortalecimento da atenção primária, a qualificação da assistência pré-natal, o 

diagnóstico precoce, o tratamento oportuno da gestante e de seus parceiros e a redução das 

desigualdades sociais e assistenciais entre as diferentes regiões do país. Além disso, futuros estudos 

com unidades geográficas mais específicas, como estados e municípios, e com análise de outros 

indicadores socioeconômicos, poderão ampliar a compreensão dos determinantes relacionados à 

persistência da sífilis congênita no Brasil. 

 

Conclusão   

A sífilis congênita permanece como um importante problema de saúde pública no Brasil, com 

maiores incidências observadas nas Regiões Sudeste, Nordeste e Norte. O presente estudo 

demonstrou que, embora tenha sido observada tendência de correlação positiva entre o índice de Gini 

e a incidência de sífilis congênita, essa associação não apresentou significância estatística. Em 

contrapartida, a análise das variáveis sociodemográficas e assistenciais evidenciou diferenças 

significativas entre as macrorregiões, especialmente em relação à escolaridade materna, raça/cor, 

faixa etária ao diagnóstico e evolução dos casos, reforçando a influência dos determinantes sociais na 

ocorrência da doença. Esses achados destacam a necessidade de fortalecer a qualidade da assistência 

pré-natal, o diagnóstico e tratamento oportunos da gestante e de seus parceiros, bem como ações 

voltadas à redução das desigualdades sociais e à prevenção da transmissão vertical da sífilis no Brasil. 

Considerando os achados obtidos, torna-se indispensável intensificar as ações de controle e 

prevenção da sífilis congênita, especialmente no que se refere à qualidade e à longitudinalidade da 

assistência pré-natal e ao tratamento dos parceiros. Além disso, são necessários meios voltados ao 

incentivo e ao fortalecimento do conhecimento da população sobre a doença, o que contribui para a 

adesão ao pré-natal e o seguimento adequado das recomendações de saúde durante a gestação, 

resultando em melhores indicadores de saúde materno-infantil no Brasil.  
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